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       LEI COMPLEMENTAR Nº 04-01/2004, DE 06 DE NOVEMBRODE 2003.

ALTERA DISPOSITIVOS DA LEI COMPLEMENTAR Nº 003-01/2004, DE 11-09-2003 E DÁ PROVIDÊNCIAS.




LAURO SCHERER, Prefeito Municipal de Toropi, Estado do Rio Grande do Sul, FAZ SABER que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e eu, em cumprimento ao que dispõe a Lei Orgânica Municipal, sanciono e promulgo a seguinte:




LEI

Art. 1º - Os artigos 1º e 2º passam a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 1º - Ficam instituídas, pela presente Lei, as Diretrizes Urbanas do Município de Toropi, como instrumento normativo objetivando orientar a atuação do Poder Público e da iniciativa privada para o planejamento, gerenciamento e monitoramento de programas melhoria continua das ações da administração e dos administrados, definindo padrões mínimos a serem observados, quanto aos seguintes aspectos:

I – Ruas e passeios;

II – Parcelamento do Solo Urbano;

III – recuo das edificações;

IV – Arborização das ruas, construção de redes de energia elétrica, telefone e água;

V – Arborização de praças e parques;

VI – Arborização dos cursos de água no município;

VII – Localização de indústrias;

VIII – Proteção ao meio ambiente;

IX – Infrações e aplicação de sanções;

X – Estudo de Impacto de Vizinhança;

XI – Prazo para aprovação de projetos e outros atos;”

“Art. 2º - A Lei de Diretrizes Urbanas do Município de Toropi objetiva a melhoria da qualidade de vida através do desenvolvimento econômico e social baseado em:

I – Equilíbrio entre o meio físico natural e a ocupação urbana nele desenvolvida;

II – Harmonização das relações e interdependências das diversas atividades humanas no tempo e no espaço.”

Art. 2º - Ficam incluídos os Art. 2º A e 3º A, com as seguintes redações:

“Art. 2º A - Para a busca dos objetivos propostos a presente Lei de Diretrizes Urbanas terá como base:

I – Busca da sustentabilidade para a presente e futuras gerações;

II – Gestão democrática com a participação da sociedade na formulação e no gerenciamento das iniciativas que visem o desenvolvimento urbano e social;

III – Articulação e cooperação entre o Poder Público e demais atores sociais, sempre no interesse coletivo;

IV – Planejamento da distribuição espacial da população e das atividades econômicas com a oferta dos meios adequados aos interesses e domandas sociais, ordenando e controlando o uso do solo, evitando:

a) a utilização inadequada dos imóveis urbanos;

b) a proximidade de usos incompatíveis ou inconvenientes;

c) o parcelamento do solo., a edificação ou o uso excessivos ou inadequados em relação à infra-estrutura urbana;

d) a instalação de empreendimentos ou atividades que possam funcionar como pólos geradores de tráfego, sem a previsão de infra-estrutura correspondente;

e) a retenção especulativa de imóvel urbano, que resulte na sua subutilização ou não utilização;

f) a deterioração das áreas urbanizadas;

g) a poluição e a degradação ambiental.

V – Busca da integração e complementaridade entre atividades urbanas e rurais tendo em vista o desenvolvimento socioeconômico do município;

VI – Adoção de padrões de produção e consumo de bens e serviços e de expansão urbana objetivando a sustentabilidade econômica, social, cultural ed ambiental;

VII – Adequação dos instrumentos de políticas econômicas, tributárias, financeiras e de gastos públicos com justa distribuição dos benefícios e ônus, privilegiando investimentos que gerem bem-estar geral e fruição dos bens por todos agentes sociais nos processos de urbanização e buscando recuperar investimentos do poder público que resultarem em valorização de imóveis urbanos;

VIII – Proteção, preservação e recuperação do meio ambiente natural e construído, do patrimônio cultural, histórico, artístico, paisagístico e arqueológico;

IX – Submeter os empreendimentos ou atividades que negativamente sema impactantes ou potencialmente impactantes ao meio ambiente, ao conforto e segurança da população, quando de sua definição e implantação à audiência pública;

X – Adoção de legislação simplificada para o parcelamento, uso e ocupação do solo e das normas edilícias buscando uma relação custo beneficio equilibrada socialmente;

XI – Estabelecimento de normas especiais de urbanização, uso e ocupação do solo e edificação quando da regularização, urbanização de áreas ocupadas por população de baixa renda de acordo com sua situação socioeconômica sem descuidar as normas ambientais;

XII – isonomia de condições entre agentes públicos e privados na promoção de empreendimentos e atividades tocantes ao processo de urbanização, atendendo o interesse social.”

“Art. 3º A - As diretrizes estabelecidas nesta Lei terão aplicação imediata a toda e qualquer situação não definitivamente consolidada antes de sua vigência.

Parágrafo Único: Entende-se como situação não definitivamente consolidada, aquela que não estiver autorizada pelos órgãos competentes na data de promulgação desta Lei.”

Art. 3º - O inciso I do art. 5º passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 5º ....

I – Ruas deverão ter no mínimo dezesseis metros (16m), de largura,  incluído o passeio;”

Art. 4º - Inclui dois incisos no art. 14 com a seguinte redação:

“Art. 14 - .....

VIII – A poda somente poderá ser executada pelo Município de Toropi ou por empresa por ela contratada nos moldes da Lei.

IX – A arborização urbana deve conter no mínimo 30% (trinta por cento) de exemplares de frutíferas nativas.

Art. 5º - Inclui art. 16 A com a seguinte redação:

“Art. 16 A – A arborização das praças e parques deve conter no mínimo quarenta por cento (40%) de exemplares nativos, dando preferência ao cultivo de frutíferas nativas.”

Art. 6º - O art. 31 passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 31 – A empresa, órgão ou pessoa que descumprir as determinações desta Lei e iniciar empreendimento ou atividade arrolados no art. 28 (vinte e oito) desta Lei, será notificado a paralisar as obras, sob pena de aplicação de multa diária de valor correspondente a R$100,00 (cem reais).”

“Parágrafo Único: A obra só poderá ser reiniciada, após o cumprimento do disposto nesta Lei e obtiver manifestação favorável dos moradores afetados, em audiência pública.”

Art. 7º - Os títulos serão substituídos por capítulos.

Art. 8º - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.




Gabinete do Prefeito Municipal de Toropi, aos seis dias do mês de novembro de dois mil e três.









LAURO SCHERER









Prefeito Municipal

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

DILSON STEIN FLORES

Assessor Jurídico

